
CÓDIGO DOS VALORES MOBILIÁRIOS

Decreto-Lei n.º 486/99 de 13 de Novembro 1999

TÍTULO II. Valores mobiliários

CAPÍTULO I. Disposições gerais

SECÇÃO I. Direito aplicável

Artigo 39.º

Capacidade e forma

A capacidade para a emissão e a forma de representação dos valores mobiliários
regem-se pela lei pessoal do emitente.

Artigo 40.º

Conteúdo

1 - A lei pessoal do emitente regula o conteúdo dos valores mobiliários, salvo se, em
relação a obrigações e a outros valores mobiliários representativos de dívida, constar do
registo da emissão que é outro o direito aplicável.

2 - Ao conteúdo dos valores mobiliários que confiram direito à subscrição, à aquisição ou à
alienação de outros valores mobiliários aplica-se também a lei pessoal do emitente destes.

Artigo 41.º

Transmissão e garantias

A transmissão de direitos e a constituição de garantias sobre valores mobiliários regem-se:

a.
Em relação a valores mobiliários integrados em sistema centralizado, pelo direito do
Estado onde se situa o estabelecimento da entidade gestora desse sistema;

b.
Em relação a valores mobiliários registados ou depositados não integrados em
sistema centralizado, pelo direito do Estado em que se situa o estabelecimento onde
estão registados ou depositados os valores mobiliários;

c.
Em relação a valores mobiliários não abrangidos nas alíneas anteriores, pela lei
pessoal do emitente.

Artigo 42.º
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Referência material

A designação de um direito estrangeiro por efeito das normas da presente secção não
inclui as normas de direito internacional privado do direito designado.
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